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resumo
Este artigo aponta reflexões sobre a cobertura das eleições presidenciais de 
2010 realizada pelo Jornal Nacional, da Rede Globo. Aliado a isso, traz à pauta 
dos debates acadêmicos a utilização do site Memória Globo, como estratégia 
institucional e política. Um dos temas em destaque no site é o “caso da bolinha 
de papel” envolvendo o então candidato à Presidência da República José Serra 
(PSDB). E é justamente este episódio que serve de pano de fundo para o paper 
em questão, por permitir reflexões sobre a cobertura jornalística das eleições no 
Brasil e as polêmicas que envolvem as escolhas editoriais, a apuração dos fatos 
e a divulgação dos mesmos na era em que a internet permeia todas as mídias.
Palavras-chave: Eleições; Jornal Nacional; Memória Globo; política; cobertura 
jornalística.
introduÇão
Após extensa pesquisa realizada entre 2010 e 2012, com o objetivo 
de analisar a cobertura eleitoral ofertada pelo telejornal mais duradouro do 
país, o Jornal Nacional – que há 45 anos está no ar e foi o primeiro a ser 
transmitido em rede no Brasil –, muitas reflexões foram feitas e alguns temas 
priorizados pelo telejornal, destacados. A análise de 268 notícias, veiculadas 
entre junho e novembro de 2010, permitiu compreender alguns elementos 
da cobertura em questão. 
Entre os temas que ganharam a mídia naquele ano, estão a sucessão de 
Lula por Dilma, as discussões sobre aborto, a agenda ambiental inserida por 
Marina Silva, a personalidade marcante de Plínio de Arruda Sampaio – que, 
apesar do pequeno índice nas pesquisas de intenção, chamou a atenção da 
Anuário unesco/MetodistA de coMunicAção regionAl • 17126
imprensa –, o vazamento de informações fiscais da família de José Serra, 
a eleição de Tiririca como deputado federal, o “caso Erenice Guerra” 1, a 
dúvida sobre a aplicação da Lei Ficha Limpa para Jader Barbalho 2 e as de-
núncias contra Joaquim Roriz 3. 
Muitos não se lembram, mas em 2010 o Brasil teve nove candidatos à 
presidência (Dilma Rousseff-PT, José Serra-PSDB, Marina Silva-PV, Plínio 
de Arruda Sampaio-Psol, Levy Fidelix-PRTB, Zé Maria-PSTU, Rui Pimenta-
-PCO, José Eymael-PSDC e Ivan Pinheiro-PCB). Talvez a falta de recordação 
de alguns nomes possa ser vinculada ao fato de raramente eles terem sido 
mencionados nos telejornais. Apenas a crédito de exemplo, nenhuma das 268 
notícias diretamente relacionadas à temática política analisadas pela autora citou 
os nomes de José Eymael e Ivan Pinheiro 4. Nem mesmo na divulgação das 
pesquisas de intenção de voto esses candidatos foram mencionados, já que atin-
giam menos de 1% das intenções e eram reunidos como “outros candidatos” 
ou “demais candidatos”, assim como Levy Fidelix, Zé Maria e Rui Pimenta. 
No entanto, em meio a esses assuntos, um acontecimento que provavel-
mente não ganharia muito destaque roubou a cena. O candidato tucano José 
Serra havia sido atingido por uma bolinha de papel na cabeça. Ou não seria 
por um rolo de fita adesiva? Ou, quem sabe, foi atingido pelas duas coisas?
Na ânsia pelo furo, pelo espetáculo, por algo novo em uma campanha 
considerada como morna por alguns, eis que a bolinha de papel surgiu como 
assunto do dia, da semana e até da história, sendo transformada recentemente 
em um dos links de destaque do site “Memória Globo”. O acontecimento, 
sem maior gravidade, repercutiu e transformou-se em assunto a ser comen-
tado pelo maior cabo-eleitoral de Dilma, o então presidente Lula (PT), mas 
também por inúmeras pessoas nas redes sociais. A polêmica foi tanta que a 
bolinha de papel virou gancho para discussões sobre a apuração da notícia 
e para questionamentos sobre a atuação da Rede Globo.
1 Após denúncia da revista Veja, a Comissão de Ética Pública da Presidência da República começou 
a investigar a atuação de Israel Guerra, filho da então chefe da Casa Civil, Erenice Guerra, como 
suposto  lobista para intermediar negócios com órgãos do governo em áreas de interesse da ministra. 
Ela também foi investigada pela Polícia Federal e pelo Tribunal de Contas da União (TCU).
2 O caso de Jader Barbalho, então candidato a senador do Pará pelo PMDB, envolveu a aplicação ou 
não da Lei Ficha Limpa e foi julgado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) após discussão calorosa 
entre os ministros. Em 27 de outubro de 2013, Jader, que recebeu quase 1,8 milhão de votos, foi 
considerado inelegível por ter renunciado ao mandato para fugir de cassação. No entanto, em março 
de 2011, o STF decide que a Lei da Ficha Limpa não deveria ser aplicada às eleições de 2010. A partir 
de julgamento, em dezembro de 2011, do recurso movido por Barbalho, o político pôde assumir a 
cadeira no Senado.
3 Joaquim Roriz (PSC) era candidato ao governo do Distrito Federal. O STF decidiu arquivar o processo 
de Roriz, que teve a candidatura barrada pela Justiça Eleitoral com base na lei da Ficha Limpa, depois 
que ele desistiu de concorrer.
4 Os resultados completos da pesquisa podem ser consultados em Sanglard (2012).
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A polÍticA nA tV
Os meios de comunicação de massa contribuem com a informação e 
“formação” de parte significante da população. Quando os assuntos relativos 
ao campo da política são noticiados nesses veículos, não é incomum haver o 
surgimento de uma função diferenciada, aliada à tendência de orientação da 
opinião pública. E, enquanto os meios massivos, como rádio, TV e impres-
sos, mantiveram-se na dianteira da função de levantar o debate público, esse 
posicionamento se manteve inalterado. No entanto, como as novas possibi-
lidades de interação mediada pelo computador, aquele que era chamado de 
receptor passa a assumir posição de maior empoderamento, atuando, como 
define Alex Primo (2007), mais como interagente.  
Mesmo se considerarmos que a televisão ainda possua papel prepon-
derante entre os meios de comunicação disponibilizados na democracia de 
público5 brasileira, ao colaborar, sobremaneira, para o entendimento sobre 
como a política é entendida pela população, precisamos considerar o impacto 
daquilo que está on-line. 
Conforme Taiga Corrêa Gomes (2006), a televisão é considerada um 
veículo que atende bem a algumas necessidades da globalização. O jornalismo, 
por sua vez, satisfaz e alimenta a angústia da “obrigação de sermos globa-
lizados”. Ela defende que, apesar de vermos o mundo “através de lentes”, 
as notícias, muitas vezes, são nossa ilusão de realidade. Dessa maneira, ao 
contribuir com o deslocamento das identidades, o movimento da globalização 
é vinculado à produção midiática, que seria uma espécie de mediadora da 
fragmentação do mundo contemporâneo.
Contudo, com o advento da internet, ainda que a televisão continue 
atendendo ao anseio globalizante, é na rede, a partir da ampliação dos espa-
ços de publicação e da aceleração da produção, que o tempo e o espaço do 
jornalismo ganham nova dimensão. Os processos de seleção, os critérios de 
noticiabilidade, são alterados.
5  Em reflexões sobre a democracia representativa, Bernard Manin (2013) defende que a representação 
política vem passando por transformações nas sociedades ocidentais, em que os partidos saem enfra-
quecidos e a personalização dos candidatos é cada vez mais forte. Para esclarecer as mudanças, o autor 
propõe a existência de “três tipos-ideais” de governo representativo: o “parlamentar”, a “democracia 
de partido” e a “democracia de público”. No Brasil, haveria mais aproximação com uma democracia 
de público, pois os eleitores tendem a votar em uma pessoa e não em um partido e os meios de 
comunicação são usados como importante atalho na busca da informação política. A possibilidade de 
os candidatos se comunicarem diretamente com a população pelo intermédio dos veículos de comu-
nicação ganha relevância neste modelo, que também tem como característica fundamental a grande 
variação de comportamento dos eleitores. Ou seja, a decisão do voto varia de acordo com os termos 
da escolha em cada eleição, possibilitando que um eleitor escolha votar em partidos diferentes em 
um mesmo pleito, levando em consideração percepções específicas para a eleição em questão e que 
têm grande chance de alterar-se em pleitos posteriores.
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Ainda assim, tudo indica que quanto mais próximos do público estão os 
assuntos abordados pela imprensa (seja na rede ou nas mídias tradicionais), 
mais interesse é demonstrado. “No momento em que a globalização nos 
atinge com tanto impacto, a cidade, o bairro, podem ser o lugar em que o 
sujeito se reconhece” (GOMES, 2006, p.3). Os jornais que divulgam questões 
corriqueiras da cidade se tornam instrumentos fortes de interferência nas 
políticas públicas e de mediação entre sociedade e poder público. É o famoso 
poder assistencialista da mídia, que, a partir da diminuição da credibilidade 
das instituições tradicionais, tende a aumentar. Por outro lado, manifestações 
e protestos que ocorrem a quilômetros de distância inspiram ações locais.
“Os movimentos espalharam-se por contágio num mundo ligado pela 
internet sem fio e caracterizado pela difusão rápida, viral, de imagens e 
ideias”, afirma Manuel Castells (2013) sobre as “insurgências políticas” que, 
desde 2009, abalam mundialmente as instituições de governança. 
 Os produtos jornalísticos televisivos, com o reconhecimento e sta-
tus de instituição social que conservam, podem ser compreendidos como 
uma das principais formas de levar-se à população a informação política, e 
transformam-se em local de discussão sobre a área. Não é por menos que 
os debates televisivos às vésperas das eleições e as entrevistas realizadas por 
jornalistas com candidatos a cargos públicos ainda são acompanhados pelos 
espectadores e ganham repercussão nas demais mídias.
o cAso dA bolinhA de pApel
Durante a campanha eleitoral de 2010, especificamente no dia 20 de 
outubro, militantes do PT e do PSDB se desentenderam durante ações nas 
ruas de Campo Grande, no Rio de Janeiro. O candidato José Serra (PSDB) 
foi atingido na cabeça por uma bolinha de papel e também por um rolo de 
fita adesiva enquanto participava de caminhada. Após sair do local, Serra foi 
medicado e liberado, por não ter havido nenhum ferimento. 
Em um espaço democrático – como deve ser a disputa eleitoral –, 
espera-se que candidatos e eleitores de partidos diferentes se respeitem sem 
violência e busquem no diálogo a afirmação de seus ideais. Qualquer tipo 
de violência e desrespeito deve ser repudiado. E, normalmente, cabe à im-
prensa noticiar esse tipo de episódio. Muitas vezes, ela também reivindica o 
cumprimento de uma função social, repudiando a conduta violenta. Isso é 
feito quando há brigas em estádios de futebol, agressões nas ruas e também 
em momentos mais calorosos das disputas eleitorais.
Em 2010 não foi diferente, quando os mais diversos veículos informati-
vos noticiaram o episódio da bolinha de papel. Afinal, diante da “mesmice” 
da tradicional cobertura da agenda dos candidatos, um episódio assim é algo 
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diferente, que não apenas merece ser divulgado pelo repúdio a qualquer tipo 
de violência, mas pela espetacularização que promove. 
No entanto, um episódio que mereceria uma nota ou matéria nos jornais 
do dia, e, no máximo, suíte nas edições do dia seguinte, ganhou repercussão 
inimaginável. Ao menos por seis dias, entre 20 e 25 de outubro, o assunto 
virou notícia e desdobramento nos principais jornais do país. Mesmo após 
as eleições, o tema continuou em voga ao ser incluído no projeto Memória 
Globo, mantido pelas Organizações Globo, como mostra a passagem abaixo:
No dia 20 de outubro de 2010, o então candidato do PSDB à Presidência, José 
Serra, fazia uma caminhada com seus correligionários, no bairro carioca de Campo 
Grande, quando seu grupo deparou-se com outro de petistas, que tentava im-
pedir a caminhada dos tucanos. No tumulto que se seguiu, Serra foi atingido na 
cabeça por um objeto, posteriormente identificado como um rolo de fita adesiva. 
O candidato encerrou a caminhada e foi para um hospital particular para fazer 
exames, que nada de grave constataram. Os jornais na internet noticiaram o fato 
em tempo real e, depois, publicaram extensa cobertura em suas edições impressas. 
À noite daquele dia, os noticiários da TV fizeram o mesmo, com exceção do 
SBT Brasil, que pôs no ar uma reportagem alegando que Serra fora na verdade 
atingido por uma bolinha de papel. Mais tarde, porém, o próprio SBT, em seu 
jornal da meia-noite, corrigiu-se, admitindo que Serra fora atingido primeiro por 
uma bolinha de papel e, depois, em outro momento, por outro objeto. Na noite 
do dia seguinte, o SBT Brasil, que divulgara a versão da bolinha de papel, fez o 
mesmo. Nada disso impediu, contudo, que alguns blogues na internet passassem 
a difundir insistentemente que Serra não fora atingido por um rolo de fita adesiva 
e que esta versão, que teria sido desmascarada pelo SBT, fora inventada pela TV 
Globo para apoiar os tucanos. A seguir, um relato pormenorizado que desmonta, 
passo a passo, essa acusação. (MEMÓRIA GLOBO, 2013b).
Como fica explícito no trecho retirado do site Memória Globo 6, a TV 
Globo faz uso do espaço para justificar sua cobertura e defender que não 
cometeu erro na apuração dos fatos. 
6 “Memória Globo é a área que conta a história de quase 50 anos da Rede Globo. As novelas, minis-
séries, telejornais, coberturas jornalísticas e esportivas, programas de humor, auditório, variedades, 
infantojuvenis, entre outros, produzidos e exibidos em todos esses anos, são pesquisados por uma 
equipe de jornalistas, historiadores e antropólogos. Além disso, desenvolve, desde 1999, um programa 
de história oral com centenas de profissionais que ajudam ou ajudaram, diariamente, a levar informação 
e entretenimento à casa de milhões de brasileiros. São entrevistas com jornalistas, autores, atores, 
apresentadores, diretores, engenheiros, executivos, cinegrafistas, produtores, cenógrafos, figurinistas, 
editores, iluminadores, entre outros, que, ao falarem sobre suas histórias de vida, com ênfase na 
trajetória profissional, fornecem elementos para traçar um panorama da história da Globo e da tele-
visão no Brasil. (...) O site Memória Globo, lançado em junho de 2008, tem como objetivo fornecer 
a pesquisadores, estudantes, jornalistas e telespectadores em geral conteúdos audiovisuais e textuais 
sobre os programas, coberturas e profissionais da Globo. Nele, o internauta encontra vídeos, perfis, 
verbetes e depoimentos.” (MEMÓRIA GLOBO, 2013a).
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Figura 1: reprodução site memória Globo
Como é possível visualizar na reprodução acima (Figura 1), o “Caso 
da bolinha de papel” é incluído entre os seis episódios em que a empresa 
considera que recebeu acusações falsas. Ao buscar dar respostas sobre sua 
própria cobertura, a Globo demonstra a preocupação com a credibilidade e 
com os espaços de opinião abertos no ambiente on-line, que permitem que 
os veículos jornalísticos sejam constantemente avaliados por quem quer que 
seja. Portanto, ao desmentir os blogues, tenta se recolocar no “pacto de 
credibilidade” 7 firmado com o público.  
O que dizem, portanto alguns blogues sobre o episódio é pura distorção, pura 
invenção. É algo injusto com os profissionais da Folha de S. Paulo, em primeiro 
lugar, com os profissionais da Globo, com os profissionais do Estado de S. 
Paulo e com os profissionais do SBT. A função dos jornalistas é esclarecer 
os fatos. É o que o Memória Globo faz aqui. (MEMÓRIA GLOBO, 2013b).
Como alertam Sodré e Paiva (In: SILVA et al. 2011, p.25), ainda que no 
pacto implícito entre público e jornal exista a crença de que o discurso do 
jornalista deve “ser crível para que o público lhe outorgue o reconhecimento 
7 Termo usado por Muniz Sodré e Raquel Paiva (In SILVA et al, 2011).
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da verdade”, a credibilidade, tão almejada por qualquer veículo não é cons-
truída apenas pela lógica do enunciado, e sim a partir de “uma hegemonia 
da enunciação”. E é justamente quando o público percebe que as narrativas 
são socialmente construídas e questiona os enquadramentos adotados na 
construção da notícia, duvidando da exclusividade da lógica do enunciado, 
que o pacto firmado estremece.
Parece que o surgimento das novas mídias e de outras possibilidades de 
interação e produção de conteúdo passou a ser uma nova preocupação para 
os conglomerados jornalísticos. Com a constatação de que os jornalistas não 
são mais detentores do fluxo das informações e de que o modelo tradicional 
de produção de notícias soa ultrapassado, percebe-se uma crise no campo 
do jornalismo.
Conforme Bourdieu (1997), o campo jornalístico constitui-se como tal 
no século XIX. O autor (1983, p. 89) esclarece na “teoria dos campos”, que 
esses seriam “espaços estruturados de posições (ou de postos) cujas proprie-
dades dependem das posições nestes espaços, podendo ser analisadas indepen-
dentemente das características de seus ocupantes (em parte determinadas por 
elas)”. Os campos também possuem leis gerais e propriedades particulares.
Segundo Bourdieu (1983), apenas pessoas com formação apropriada 
conseguem adentrar em um determinado campo. Sendo assim, é possível 
compreender as disputas de poder no interior de um campo e entre campos 
distintos. Para um campo existir e funcionar, “é preciso que haja objetos de 
disputas e pessoas prontas para disputar o jogo, dotadas de habitus que im-
pliquem no conhecimento e reconhecimento das leis imanentes do jogo, dos 
objetos de disputas, etc.” (BOURDIEU, 1983, p. 89). As disputas tornam-se 
mais compreensíveis quando percebemos que os agentes que estão na posição 
de domínio objetivam manter a ordem estabelecida no campo e os que não 
têm tanta autoridade tendem a agir de forma subversiva. 
Sendo assim, o que parece estar em jogo no momento “de crise” 
vivenciado pelo jornalismo é o questionamento do ordenamento desse 
campo social, assim como as funções de seus integrantes e a importância 
de sua existência. 
Retomando o “Caso da bolinha de papel”, apesar de o acontecimento 
em si ter sido algo que, pelos tradicionais critérios de noticiabilidade, mere-
cesse ser noticiado, fica nítida a desproporção da repercussão em relação à 
dimensão do fato. Ainda que a violência mereça ser repudiada e que os con-
tratempos enfrentados pelos políticos durante as campanhas não devam ser 
diminuídos, é preciso ressaltar que José Serra não foi agredido diretamente. 
Ele foi atingido por dois objetos e, diante de uma confusão generalizada en-
volvendo militantes dos dois partidos, não se sabe se foi ou não intencional. 
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Cabe ressaltar que Dilma Rousseff  (PT) também teve objeto atirado 
contra ela em ação de campanha na mesma semana. Opositores lançaram uma 
bola de soprar cheia de água na direção da então candidata. Nem por isso 
o fato ganhou a mesma repercussão da bolinha de papel. Defende-se neste 
artigo que a diferença de tratamento se deve muito mais ao questionamento 
sobre a credibilidade dos veículos tradicionais e ao fato de que o assunto 
ganhou repercussão na rede (alterando assim a pauta e a rotina dos demais 
veículos de comunicação) do que à suposta tendência de apoio a Serra.
No dia 20 de outubro, a notícia sobre o “caso da bolinha de papel” 
ganhou dois minutos e 30 segundos do Jornal Nacional. Já no dia seguinte, 
outra reportagem sobre o assunto – de sete minutos – foi veiculada no tele-
jornal. Sabe-se que em telejornais de abrangência nacional que têm em média 
30 minutos de edição diária, já é considerada grande uma reportagem de cinco 
minutos, e, normalmente, esse tempo é dedicado apenas a pautas especiais 
e de grande interesse público. Para facilitar a comparação, vale destacar que 
das 14 edições analisadas pela autora em outubro (SANGLARD, 2012), o 
telejornal mais curto foi ao ar no dia 9, com 17 minutos (tempo total do 
telejornal) e apenas duas notícias relativas à política nacional (que totalizaram, 
juntas, dois minutos). Já a edição de maior duração entre as analisadas foi 
ao ar no dia 4 de outubro, um dia após o primeiro turno das eleições, e teve 
43 minutos, sendo que nesse tempo foram veiculadas 20 notícias relativas à 
política (totalizando quase 39 minutos). 
Portanto, fica claro que houve um posicionamento editorial de destacar 
no dia 21 de outubro a repercussão do “Caso da bolinha de papel”. Confor-
me o próprio “Memória Globo” esclarece, a citada reportagem contou com 
o auxílio de um perito para analisar imagens. Tal recurso corrobora com a 
tentativa do telejornal e da emissora de comprovar que não houve erro de 
apuração nem tentativa de favorecer Serra.
Naquela tarde, a equipe do JN, com a Editoria Rio à frente, cumpriu sua obri-
gação de tirar a prova dos nove. Pediu o vídeo da Folha e requisitou ao perito 
Ricardo Molina que o examinasse para checar a sua autenticidade e verificar que 
objeto era aquele que atingiu o candidato Serra. O perito concluiu que Serra, 
de fato, foi atingido por um objeto com a aparência de um rolo de adesivos. 
E que, em momento anterior, fora atingido por uma bola de papel. O Jornal 
Nacional daquela noite levou ao ar uma reportagem completa sobre o assun-
to. A reportagem continha a acusação de Lula, a fala de Dilma, agredida no 
mesmo dia com um saco de água, e a análise do perito Molina. (MEMÓRIA 
GLOBO, 2013b).
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Pelo material disponível no “Memória Globo”, é possível perceber a 
preocupação em reforçar que a Globo não mentiu, não ampliou a gravidade 
do caso nem omitiu propositadamente informações. Por conta disso, a co-
bertura do “Caso da bolinha de papel” sugere reflexões sobre a tendência 
midiática da cobertura voltada para o escândalo e o espetáculo. 
A lÓGicA do espetÁculo
Na obra Sociedade do Espetáculo, Guy Debord (1997) descreve aspectos 
da sociedade contemporânea, que tendem a atribuir valor aos bens com cará-
ter instantâneo e descartável, definindo o consumo como uma das principais 
práticas. O autor ressalta que, nesse contexto, as imagens - consideradas re-
presentações da realidade - são hipervalorizadas, e há afirmação da aparência. 
É justamente a hipervalorização da imagem e da aparência um dos elemen-
tos que podem ser percebidos na cobertura do caso em questão. Seja a bolinha 
de papel ou o rolo de fita adesiva que tenham sido usados pelos agressores, 
diante da dificuldade de que os fotógrafos e cinegrafistas acompanhassem a 
confusão e conseguissem bons registros – com a qualidade e nitidez necessá-
rios ao flagrante da imagem em movimento – de uma cena tão rápida, o que 
ganhou mais destaque foi a imagem de Serra com a mão na cabeça.
Figura 2: reprodução o estado de são paulo  
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Figura 3: reprodução Jornal nacional 
 Variadas dimensões sociais seriam impactadas por estas valorações. Tra-
zendo, portanto, o debate dos valores predominantes desta sociedade para a 
compreensão do campo jornalístico (inserido em ambiente caracterizado pela 
competição cada vez mais acirrada e pela disputa por “furos”), é natural que 
a lógica da espetacularização passe a ser a estratégia preferencial de muitos 
veículos de comunicação comerciais. 
O fato de que na esfera da exposição pública constituída pela informação de 
massa a política se encena para as audiências do jornalismo deixa de constituir 
um problema. Ao contrário, o gosto do jornalismo pelo espetáculo parece 
se tornar frequente, sobre tudo depois do advento da televisão. (GOMES, 
2004, p.343).
 A tendência à valorização do espetáculo nas edições analisadas para 
a pesquisa completa (SANGLARD, 2012) foi percebida no uso de ofensas 
e críticas pessoais entre entrevistados ou personalidades políticas durante a 
cobertura e também na valorização de assuntos que prezaram pela reper-
cussão de escândalos, mesmo quando nenhum dado novo estava disponível 
para alimentar o assunto. O espaço destinado a repercutir desavenças entre 
políticos também é uma marca da abordagem espetacularizada e se fez pre-
sente nas matérias.
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No “Caso da bolinha de papel” é perceptível que a lógica da internet 
alterou as rotinas dentro das redações tradicionais. Quando os internautas 
começaram a comparar as versões dos telejornais do SBT e da Rede Globo, 
repercutindo inclusive em outros veículos (como os impressos, que também 
dedicaram espaço desproporcional ao fato), torna-se perceptível a necessidade 
das emissoras responderem às acusações e dúvidas formuladas. 
A atuação do presidente Lula na ocasião também contribuiu para a 
ampliação do debate sobre o assunto, já que, sem ter acesso a todas as infor-
mações e diante da controvérsia sobre o objeto que teria atingido a cabeça de 
Serra, acabou defendendo a versão da bolinha de papel e colocando em xeque 
a apuração de alguns veículos. O posicionamento de Lula, que criticou Serra 
publicamente afirmando que o político teria participado de uma encenação 
para atribuir responsabilidade aos militantes do PT, também contribuiu com 
a noção de espetáculo e para que o assunto continuasse na agenda.
Na manhã seguinte, no dia 22 de outubro, os jornais impressos continuaram a 
publicar reportagens sobre o assunto. O Estado de S. Paulo sustentou o relato 
segundo o qual um rolo de fita adesiva atingira o candidato Serra e deu como 
testemunho a palavra de sua repórter, que se encontrava no local da agressão. 
O texto da primeira página tem o seguinte título: ‘Violência na campanha 
opõe Lula e Serra”. O texto dizia o seguinte: “O presidente Lula qualificou de 
“mentira descarada” a reação do candidato José Serra (PSDB) após ter sido 
agredido por petistas, anteontem, no Rio. Segundo Lula, que citou imagens de 
TV, o tucano foi atingido somente por uma bolinha de papel. Mas a repór-
ter Luciana Nunes Leal, do Estado, que testemunhou o episódio, relata que 
as imagens mostram um outro momento do tumulto. O tucano reagiu com 
indignação à acusação de Lula. Para ele, o presidente está ‘dando cobertura 
a atos de violência’. Em Curitiba, ontem, Dilma Rousseff  (PT) também foi 
hostilizada. (MEMÓRIA GLOBO, 2013b).
No entanto, ao ceder às “pressões” do ambiente on-line, tanto os jornais 
impressos quanto os telejornais acabam por recair em uma lógica difícil de 
acompanhar. A velocidade da cobertura on-line é outra e a distribuição do 
espaço e do tempo também. É nesse sentido que o Jornal Nacional – que 
é o alvo mais específico deste artigo – pode ter-se visto na encruzilhada. 
Enquanto estava submetido às limitações de tempo convencionadas pela pro-
gramação de TV, também era envolvido pelos questionamentos que ganharam 
a rede e que, na lógica do “furo”, receberam espaço nos jornais on-line. No 
dilema entre passar por cima daquilo que ocorria no ambiente on-line e dedicar 
tempo para defender-se das acusações e lutar pela credibilidade e pelo pacto 
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estabelecido com o público, precisou ficar com a segunda opção, ainda que 
isso representasse entrar no jogo da espetacularização. Mas se foi justamente 
a desproporção, devido ao excesso de material veiculado sobre o assunto, o 
que motivou boa parte dos questionamentos em relação ao posicionamento 
dos noticiários, tal escolha não seria um contrassenso? 
   
considerAÇÕes FinAis
Definitivamente, diante de tantos temas importantes para a discussão 
política na cobertura eleitoral, a bolinha de papel não merecia o espaço que 
recebeu. Sequer mereceria virar alvo de um artigo científico. No entanto, ao 
transformar-se em uma metáfora, o “Caso da bolinha de papel” surge como 
exemplo útil para as reflexões contemporâneas acerca do jornalismo político 
no momento das disputas eleitorais.
O episódio serve para comprovar que os jornalistas não são detentores 
da verdade nem do discurso mais correto e que, em uma cobertura, tais 
profissionais podem ter visões diferentes sobre o mesmo fato. Um repórter 
pode ter visto apenas o momento da bolinha de papel e outro o do rolo 
de fita adesiva, assim como um cinegrafista atento pode ter captado os dois 
momentos. Ao transformar o que presenciou em narrativa, há ênfases e 
silenciamentos. A rotina jornalística é sempre assim, e isso não faz do jor-
nalismo ficção.
A compreensão da sociedade de que os veículos de comunicação tra-
balham com relatos, narrativas, pontos de vista, é fundamental para que se 
compreenda melhor a complexidade social e se cobre um jornalismo de mais 
qualidade. Com as possibilidades trazidas pela internet, a mídia tradicional 
perde o status de detentora da verdade. E, ainda que os jornalistas sejam 
aqueles que estão habilitados a estar onde nem todos podem ter acesso, a 
transformação do cidadão comum em fotógrafo e cinegrafista quase onipre-
sente, com capacidade de publicar na rede sua própria versão sobre os fatos, 
provoca alteração nos modelos de produção até então em vigor.
Em nenhum momento deste artigo foi defendido que os jornalistas 
perdem espaço ou deixam de ter valor. Pelo contrário, diante da imensidão 
de informações disponíveis, das “pegadinhas” frequentemente espalhadas 
nas correntes de e-mail e em ações virais na rede, da dúvida do público em 
quem confiar, é que o contrato simbólico firmado por um jornal ou notici-
ário com seu público será acionado. Aí entra em campo a credibilidade tão 
cara à mídia tradicional.
Em cenário de disputa eleitoral, quando os ânimos ficam exaltados e a 
necessidade de defender um candidato ou um ponto de vista é levada à risca 
por muitos eleitores, o consumidor de informação às vezes quer buscar fora 
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do espaço das paixões a reflexão sobre os acontecimentos. E é nessa busca 
que o jornalismo, como instituição e campo social, mantém o seu lugar. Por 
isso é tão importante para a Rede Globo justificar-se, apresentar a sua versão 
e categorizar as críticas que recebeu na época do episódio como “acusações 
falsas” no site “Memória Globo”.
Ainda que muitos equívocos possam ter ocorrido na dimensão dada ao 
“Caso da bolinha de papel” – não apenas pelos produtos das Organizações 
Globo, mas pelos veículos de comunicação em geral –, o “Memória Globo” 
é uma iniciativa a ser louvada. É um local onde o veículo se posiciona po-
liticamente e se dá o direito de voltar no tempo para perpetuar a memória 
que deseja instituir. Isso não quer dizer que a memória criada pela Globo 
seja a única possível, e de fato não é. Mas a possibilidade de estruturar aquilo 
que para a empresa é considerado importante e disponibilizar na íntegra as 
reportagens veiculadas contribui, sobremaneira, para os trabalhos de pesquisa 
e para a sociedade em geral. Diante do material disponibilizado e do discurso 
construído, cabe a quem tem interesse tirar suas próprias conclusões.
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